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RESUMO

A presente pesquisa teve por objetivo identificar abordagens na educacdo em género para
criangas, através de um levantamento bibliogréafico, a fim de promover reflexdes sobre
violéncia e sua prevencdo no cotidiano escolar. O problema de pesquisa foi: como é
desenvolvido o tema Género para criancas, identificando e prevenindo a violéncia de
género na escola? Nas discussbes sobre o conceito de género, Scott (1989) entende que
género passa pelo debate politico e analitico e independe da anatomia do individuo. Género
ndo diz respeito somente as mulheres, mas elas fazem parte da construcdo histérica dos
“feminismos”, que lutam contra as desigualdades, discriminagdes, esteredtipos e pelo
respeito a diversidade. No embasamento tedrico da pesquisa, abordou-se um pouco da
histéria dos feminismos, a violéncia de género e as politicas publicas para seu
enfrentamento. Analisou-se as relacdes de género e a violéncia discutidas por diversos
autores, apontando trés eixos que promovem reflex@o sobre a violéncia contra criangas no
meio familiar, violéncia de género na escola e a homofobia, assim como o uso de materiais
didaticos escolares embasados na heteronormatividade. Percebeu-se a relevancia do tema
pesquisado que é pouco investigado, principalmente quando se trata da infancia. Ha
necessidade de realizar novos estudos a fim de construir o “marco da diversidade” e inseri-
lo no processo de ensino e aprendizagem com naturalidade e respeito. Também se faz
necessario implementar anélise e revisdo de materiais escolares embasados na
heteronormatividade, reformulando-os na perspectiva da diversidade, para que seja
possivel implementar a abordagem da educagdo em género para criangas com vistas a
prevencdo da violéncia na escola e na sociedade.

Palavras-chave: Violéncia de género, Heteronormatividade, Crianca, Educacéo.



ABSTRACT

The present research aimed to identify approaches in gender education for children,
through a bibliographical survey, in order to promote reflections about violence and its
prevention in daily school life. The research problem was: how is the Gender theme
developed for children, identifying and preventing gender violence in school? In
discussions about the concept of gender, Scott (1989) understands that gender goes through
political and analytical debate and is independent of the anatomy of the individual. Gender
is not only about women, but they are part of the historical construction of “feminisms”,
which fight against inequalities, discrimination, stereotypes and respect for diversity. In the
theoretical basis of the research, a little of the history of feminisms, gender violence and
the public policies for its confrontation were approached. We analyzed the gender relations
and violence discussed by several authors, pointing out three axes that promote reflection
on violence against children in the family environment, gender violence in school and
homophobia, as well as the use of school teaching materials based on heteronormativity.
The relevance of the researched topic that is little investigated, especially when it comes to
childhood, was perceived. There is a need to carry out new studies in order to build the
“platform of diversity” and insert it into the teaching and learning process with naturalness
and respect. It is also necessary to implement analysis and revision of school materials
based on heteronormativity, reformulating them in the perspective of diversity, so that it is
possible to implement the approach of gender education for children with a view to
prevention of violence in school and in the society.

Keywords: Gender violence, Heteronormativity, Child, Education.
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1 INTRODUCAO

A Especializacdo em Género e Diversidade na Escola possibilitou reflexdes e
ampliacdo do conhecimento frente as questdes de género observadas nas relacfes sociais.

O género ¢ definido através do processo de socializacdo, do contexto histérico, da
cultura e ndo ao nascer. A identidade de género é definida pelo préprio individuo sendo o
sentimento de ser homem, mulher ou nenhum deles.

Género constitui também a histéria do feminismo, que luta para combater a
dominagdo de um individuo/grupo sobre o outro. O feminismo “néo luta contra 0os homens e
sim contra o sistema de dominacdo que atribui privilégios aos homens, que é dominado por
eles e que, também, sofrem opressdes” (AVERBUK, 2013, s/p).

Observa-se que 0s movimentos sociais feministas e de mulheres avancaram na
efetivacdo de direitos sociais e econdmicos, no entanto, os direitos politicos, que representam
“poder” merecem ser renovados e articulados, na sociedade.

Historicamente, houve muitos avancos através da luta de mulheres “feministas e
dos feminismos”, no entanto, percebe-se que o dominio do poder continua fortemente
entrelacado nas “relagdes de género,” que gera e reproduz o “preconceito, a discriminagao € a
violéncia” na escola e na sociedade.

Nesse sentido, é importante proporcionar reflexdes sobre género e violéncia,
como a que proponho nesta pesquisa que visa investigar como é desenvolvido o tema Género

para criancas, de forma a identificar e prevenir a violéncia de género na escola.

1.1 OBJETIVOS

O estudo visa, entdo, através de uma revisdo bibliogréfica, identificar abordagens
na Educacdo em Género para criangas como meio de prevencao da violéncia de género no
cotidiano escolar. Assim, com 0s objetivos especificos almeja-se:

e Reconhecer as formas de violéncia de género que ocorrem na familia e no espago

escolar;



e Investigar como a educacdo em género pode contribuir para a prevencdo da
violéncia de género.

E urgente e necessario estudar as relagcbes de género na escola, pois, pelo

estudo e reflexdo é possivel contribuir para o enfrentamento e a prevencdo de situacdes

de violéncia e para a divulgacdo de politicas publicas, assim como é a Lei Maria da

Penha, uma politica pablica especificamente voltada a questdo da violéncia de género.

1.2 METODOLOGIA

O presente estudo buscou compreender o desenvolvimento do tema Género para
criancas, como meio pedagogico a ser utilizado para a identificacdo e prevencdo da violéncia
de género na escola. Tratou-se de uma revisdo bibliografica baseada na orientacdo da
Professora e Dra. Maria Eduarda Ramos, que disponibilizou seu TCC “Educagao Sexual em
Jovens para a Autonomia e Reflexdes sobre Violéncias” para a pesquisa. A pesquisa foi
ancorada num estudo teorico, denominado de “estado de conhecimento” (ROMANOWSKI;
ENS, 2006, p. 40), para contribuir na analise da Educacdo em Género como meio de
prevencdo da violéncia de género na escola.

Este trabalho baseou-se num levantamento bibliogréfico de artigos publicados em
revistas nacionais através do site Scielo — Scientific Eletronic Library', de 2006 a 2016, em

Lingua Portuguesa, disponiveis on-line (www.scielo.br), que possui um reconhecimento

cientifico. Os descritores utilizados na pesquisa bibliogréafica no site na revista Scielo foram:
“género”, “escola”, ‘“violéncia”, ‘“criancas”, combinando duas palavras ou mais. Na
combinagdo: “género” e “violéncia,” obtivemos 225 artigos; na combinacdo dos descritores
“género”, “escola” e “violéncia” obtivemos 33 artigos e com “género”, “escola” e “crianga”
obtivemos 23 artigos pesquisados em 2 de outubro de 2016.

A maioria dos artigos pesquisados ndo discute o tema investigado na pesquisa e
trata a respeito da violéncia de género contra a mulher, violéncia contra adolescentes e idosos.

No total da pesquisa obtivemos 281 artigos e através da leitura dos titulos e resumos foram

1 1 N . . o e . . ,
“biblioteca eletronica”: permite pesquisas de “artigos e periddicos” publicados no site através do tema, autor ou
assunto.http://wwwe.scielo.br/scielo.php?script=sci_home&Ing=pt&nrm=iso



http://www.scielo.br/
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_home&lng=pt&nrm=iso
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selecionados onze artigos relevantes ao tema proposto para esta pesquisa, que foram
analisados na integra a partir da leitura minuciosa deles. Os artigos lidos foram agrupados em
trés eixos: violéncia intrafamiliar, violéncia de género na escola e heteronormatividade na

escola.
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2 REVISAO DA LITERATURA

Scott (1989) afirma que o termo género € uma construcgdo historica e social que se
estabelece nas comparagfes entre 0s sexos. Género “é uma discussao politica independente da
definicdo bioldgica do individuo, por isso uma categoria de analise” (SCOTT, 1989, p. 4).
Quando se fala em género ndo estd reportando apenas as mulheres, mas também, a historia
dos “feminismos”. Género coloca “a énfase num sistema de relagdes que pode incluir o sexo,
mas que nado ¢ diretamente determinado pelo sexo nem determina diretamente a sexualidade”
(SCOTT, 1989, p. 7).

Simone de Beauvoir no seu livro O Segundo Sexo, publicado em 1949, nédo
utilizava a palavra género e sim mulher.

Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino bioldgico, psiquico,
econdmico define a forma que a fémea humana assume na sociedade; é o conjunto
da civilizacdo que elabora esse produto intermediario entre 0 macho e o castrado que
qualifica de feminino (BEAUVOIR, 1980, p. 9).

Para a autora, a constituicdo bioldgica do individuo ndo tem relagdo com o género
e a sua sexualidade. A sexualidade é produzida nas relagGes sociais, vivenciada e interpretada
por diferentes sujeitos.

Sobre a violéncia de género € importante ter clareza sobre o seu conceito, para que
se possa contribuir com o seu reconhecimento e desnaturalizacdo preparando os profissionais
na educacao para lidar com as situacdes de violéncia na escola e na comunidade escolar.

Violéncia de Género é todo o ato de violéncia que tenha ou possa ter como resultado
um dano ou sofrimento fisico, sexual e psicolégico para a mulher, inclusive as
ameacas de tais atos, a coacao ou a privagdo arbitraria da liberdade, tanto produzidas

na vida publica como no espago privado (LISBOA apud Organizacdo das Nagdes
Unidas, 1993, p. 111).

A reporter Débora Melo, da Revista Carta Capital (2016), diz que quando Michel
Temer assume a Presidéncia da Republica, a Secretaria de Politicas para Mulheres e
Igualdade de Género sinaliza retrocessos ao destinar o comando da Pasta para o Ministério da
Justica e da Cidadania. Dados oficiais indicam que a cada onze minutos uma mulher sofre
violéncia, no Brasil. Para a reporter, ha necessidade de articular agBes para erradicar a
violéncia e o plano do novo governo possui enfoque apenas policial para 0 combate a

violéncia contra as mulheres.
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Violéncia sdo as agfes pontuais ou continuas que estabelecem desigualdade. Essas
acOes podem ocorrer por meio da forca, da coergdo psicolégica e econdmica ou da
naturalizacdo para fins de exploracdo, dominacdo e opressdo. Também € violéncia
qualquer discurso ou acdo que impeca ou anule a fala ou acdo de outro sujeito,
subestimando a sua vontade e tratando-o como coisa ou sujeito menor (AREDA,
2015, p. 96).

Areda (2015) ainda aponta dados alarmantes da violéncia que acontece nas
familias: a cada cinco minutos uma mulher é agredida no pais e uma € assassinada a cada duas
horas pelo conjuge ou namorado, em 80% dos casos.

A violéncia contra léshicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais também
considerada, por algumas autoras, como violéncia de género, ocorre em Varios espacos como
na familia, na rua, na escola, na igreja, na sociedade. A préatica da violéncia ocorre através de
apelidos, xingamentos, agressdes fisicas, isolamentos, discriminagfes, estupros, assassinatos,
entre outras. S8o as violéncias homofobicas e transfobicas. O Relatério de Violéncia
Homofobica da Secretaria Nacional de Direitos Humanos (2012) apontou a familia (com 38%
dos casos denunciados) como uma instituicdo que mais pratica a violéncia. Observa-se,
também, que em muitas familias e na escola, muitas vezes, ndo é aceita a expressdo da
identidade de género de criancas e adolescentes LGBT e entende-se que isso seja outra forma
de violéncia.

Para Carraro et al (2010), a identidade de género é a composicdo hormonal, o
sentimento, o pensamento préprio de cada individuo referente ao sexo. E o significado de ser
mulher, homem ou nenhum deles. O sexo atribuido ao individuo ao nascer pode ser igual ou
diferente da identidade de género. Para entender as relacdes de género é necessario conhecer
um pouco sobre “os feminismos”.

Joana Maria Pedro e Cristine Scheibe Wolff, no video Historia dos Feminismos:
Ciclo de Video Aula GDE (2012/2013) definem “os feminismos” como grupos organizados
na sociedade que defendem uma causa comum, respeitando o sentimento préprio de cada
participante. Afirmam que a expressdo “feminismo” era utilizada em situagdes observadas,
sobre o0 modo de agir das mulheres, principalmente quando “almejavam” um lugar destinado
ao homem na sociedade. As autoras relatam que o inicio do percurso de articulagbes, no
Brasil, foi durante a ditadura militar.

As mulheres que militavam em partidos politicos de esquerda organizavam reunides,
juntamente a Igreja Catolica, denominados de “Grupos de Consciéncia” para discutir
seus problemas como sobrecarga de trabalho, dificuldades de relacionamento
conjugal, cuidado da casa, entre outros. Muitas mulheres tinham resisténcia ao

feminismo e mesmo engajadas na luta ndo admitiam que fossem feministas. Em
1975, os grupos foram multiplicados e o radio, a TV, o jornal realizavam o trabalho
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de divulgacdo do movimento. Alguns livros estavam sendo escritos a respeito do
movimento e da condi¢do da mulher (PEDRO, Video Aula GDE 2012/2013).

A Igreja, os meios de comunicacdo e a academia desempenhavam um papel

importante durante o percurso das mulheres, das “feministas” e dos “feminismos”, vencendo a

barreira do autoritarismo, motivando a organizacdo e luta. O percurso das mulheres e dos

“feminismos” se refere ao periodo em que as mulheres comegaram a perceber que eram

exploradas e ja questionavam a forma como eram tratadas, de submissdo, com atitudes

“machistas”. Elas partem para a luta por um espago denominado de primeira onda no século

XIX e XX. Tratou-se de um movimento dedicado a luta pelos direitos politicos, sociais e

econdmicos.

A luta do direito politico foi pela participacdo feminina na politica, de votar e ser
votada. A luta pelos direitos sociais e econdmicos foi a batalha pelo acesso ao
mercado de trabalho e salério justo, acesso ao grau de escolaridade e o direito aos
bens materiais. No discurso politico permeavam as reivindica¢des pela categoria
Mulher, que enquadravam todas as mulheres no mesmo nivel e ao extremo dos
homens como se fossem rivais. Nesta época o foco da luta era mulher que foi
criticado, pois as mulheres de varias etnias/racas, classes sociais perceberam em suas
reivindicacBes que as discriminagdes e opressdes continuavam. Apos a segunda
Guerra Mundial os movimentos sociais de mulheres renovaram sua bandeira de luta,
na categoria Mulheres, denominado de segunda onda. Buscou-se a liberdade sexual,
0 prazer, o direito a métodos contraceptivos, ao aborto, ao divércio, percebendo que
a vida privada possuia um viés puablico, por isso o privado é politico. Mesmo
passando para a categoria mulheres perceberam que as mulheres de diversas
sociedades continuavam sendo vitimas do machismo. N&o importa a denominacéo
dos termos usados nas organizagBes sociais feministas e dos feminismos como
“mulher”, "mulheres”, “género”, “sexualidade” ha algo maior, que sdo as relagdes
de poder (PEDRO, SILVA, WOLFF, 2015 p. 11 e 12).

No inicio, a luta pela liberdade feminina foi muito dificil; as mulheres sofreram

desqualificacbes e humilhacBes na busca pela igualdade de oportunidades. A imprensa

contribuiu com a difamacdo das mulheres divulgando imagens estereotipadas de

“inferioridade e bondade”. Com a organizagdao das mulheres os homens se sentiram inseguros
e ameacados (SOIHET, 2004).

O Movimento feminista nasceu em 1848 quando um grupo de mulheres Americanas,
liderado por Lucretia Mott e Elizateh Stanton, divulgaram as reivindicacdes:
igualdade de direitos, livre acesso a educacdo, oportunidades iguais ao trabalho e
remuneracdo a todas as mulheres. Os movimentos sociais foram articulados em
muitos paises do mundo na segunda metade do século XIX. No Brasil destaca-se a
lideranga de Berta Luft (1894-1976), que em 1922 criou a “Federagdo Brasileira
pelo Progresso Feminino”, tendo a bandeira de luta pelo direito ao voto feminino
efetivado em 1932, a educacdo formal (SOIHET, 2004, p. 18).
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As mulheres conquistaram o voto, mas serd que ndo sao “manipuladas” na escolha
do candidato? Por que a maioria delas ndo vota em mulheres candidatas? Observa-se que
foram conquistadas formacdes nas mais diversas areas profissionais e que elas ocupam um
espaco significativo no mercado de trabalho, mas o grande desafio ainda é a luta pela
igualdade de poder.

O filme Sonho Impossivel (1983) mostra a rotina didria de uma mulher com dupla
jornada de trabalho, servindo o marido, cuidando dos filhos, dos afazeres domésticos e
trabalhando fora de casa. Ap0s trinta anos de producdo desse filme, algumas mudancas na
sociedade nas relagdes de género sdo percebidas. Atualmente, os homens participam mais das
atividades domésticas, do cuidado com os filhos, da alimentacdo da familia; no entanto, as
maiores responsabilidades ainda sao atribuidas as mulheres.

Sobre esse aspecto, permito-me relatar minha propria vivéncia: “nunca vi meu pai
preparar refeicdes, lavar roupas, produzir alimentos de subsisténcia da familia, dividir tarefas
da casa; essas funcdes sempre ficaram sob a responsabilidade de minha mée. Meu marido,
porém, é parceiro na divisdo de tarefas familiares, cuida dos filhos, da escola, da roupa, da
casa, vai ao supermercado, prepara refeicdes, mas eu também me sinto responsavel pela
familia”. E, entdo, o que é género?

E um elemento constitutivo de relagdes sociais baseado nas diferencas percebidas
entre 0s sexos, e 0 género é uma forma primeira de significar as relagcdes de poder.
Como elemento constitutivo das relagcBes sociais fundadas sobre diferencas
percebidas entre 0s sexos, 0 género implica quatro elementos relacionados; primeiro
— simbolos culturalmente disponiveis; segundo — conceitos normativos que colocam
em evidéncia interpretagdes do sentido dos simbolos; terceiro: a posicdo que emerge
como dominante é declarada a Unica possivel. O género é construido através do
parentesco, mas ndo exclusivamente; ele é construido igualmente na economia, na
organizagdo politica e, pelo menos na nossa sociedade, opera atualmente de forma

amplamente independente do parentesco. O quarto aspecto do género € a identidade
subjetiva (SCOTT, 1989, p. 22).

H& outros nomes importantes que influenciam os estudos de género. Duarte
(2006) aponta que Betty Friedan foi uma figura articuladora, que influenciou a academia nos
Estados Unidos através de sua obra “Mistica Feminina” debatendo o tema “género e

mulheres”, a partir de sua vivéncia na luta feminista.

Mistica Feminina era usado como verdadeira Biblia pelo movimento de mulheres
americanas. A polémica trazida por esse livro tinha espraiado reflexos pela Europa e
também chegou ao Brasil, primeiro através da imprensa, e depois com a publicacéo
do préprio livro, em 1971, no pais, pela ousadia de Rose Marie Muraro, que a época
estava a frente da Editora Vozes, no Rio de Janeiro. Na orelha da primeira edicao
brasileira, a apresentacdo dizia que aquele havia sido o primeiro livro a denunciar a
manipulacdo da mulher pela sociedade de consumo (DUARTE, 2006, s/p.).
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Foi uma leitura importante a época, provocando discussfes sobre a submissdo da
mulher. Rosi Marie Muraro motivou as mulheres a participarem das organizacgdes feministas e
a lutarem contra a sociedade de consumo, pois pregava que atraves da mulher toda a
sociedade era manipulada para manter o poder sob o comando da minoria. Assim, “diversos
movimentos sociais foram surgindo nos anos 80 como Movimento de Mulheres Negras,
Movimento de Mulheres Agricultoras migrando para 0 Movimento de Mulheres Camponesas,
Movimento de Homossexuais” (WOLFF, SILVA e PEDRO, 20115, p. 15).

Segundo o Centro Feminista de Estudos e Assessoria (2007), em 1983, a
biofarmacéutica, Maria da Penha Maia Fernandes, em Fortaleza, no Ceard, denunciou a
violéncia praticada pelo marido. Marco Anténio Heredia Viveiros tentou mata-la de vérias
formas: arma de foco, afogamento e energia elétrica, deixando-a paraplégica. A luta de Maria
da Penha ficou marcada pelo lema “Homem de verdade ndo bate em Mulher”. Ela conseguiu
justica com a prisdo dele somente em 2002, pelas tentativas de homicidio. Em 2001, as
denuncias dela, realizadas em 1998, foram acatadas pela Comissao Interamericana de Direitos
Humanos da Organizacao dos Estados Americanos. Como o Brasil havia assinado convencdes
internacionais pelo ndo cumprimento de acordos, ou seja, nao ter puni¢do no caso da Maria da
Penha, o pais foi “intimado” fazer uma lei, que tornou um mecanismo para intimidar, proteger

e combater a violéncia contra a mulher e foi denominada de Lei Maria da Penha.

Apesar de os estudos de género ter nascido no seio do movimento feminista, é
importante notar que violéncia de género ndo é sinbnimo de violéncia contra
mulheres. A violéncia de género inclui distintas modalidades de violéncia, que tem
como pano de fundo a categoria género. A violéncia contra mulheres vem ganhando
bastante visibilidade, especialmente no contexto brasileiro, ap6s a aprovagdo da Lei
no 11340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, embora ainda seja, muitas
vezes, banalizada e até mesmo naturalizada, estando do seu fim definitivo (SIERRE
e SIGNORELLLI, 2014, p. 53).
A Lei Maria da Penha legitima a busca pela protecdo e atendimento as mulheres
vitimas da violéncia, permitindo evitar diversas situacdes de violéncia, proporcionando o
dialogo e o registro de dentincias. “E considerado violéncia contra a mulher todo e qualquer
ato agressivo que possa ser aferido num boletim do Instituto Medico Legal como assassinatos,
lesdes corporais fruto de espancamentos, estupros, violéncias emocionais e psicoldgicas”
(GROSSI, 2000, p. 296).
O combate a diversas formas de violéncia de género deve-se aos Movimentos
“Feministas e de Mulheres” que desde os anos 80, lutam pela implementacéo e efetivacdo de
politicas publicas de protecdo e atendimento a mulher vitima de violéncia, entre elas as

Delegacias Especiais para vitimas de violéncia.



16

A violéncia de género nos conduz a aborda-la desde a perspectiva individual até
a do coletivo. Leva-nos, também, a repensar os limites da ética e dos direitos
humanos. A violéncia de género engloba varias formas de violéncia: violéncia
doméstica, violéncia contra a mulher, violéncia familiar ou intrafamiliar,
violéncia conjugal, violéncia sexual (no interior da familia e em diferentes
ambitos da comunidade), violéncia psicoldgica, patrimonial, trafico de mulheres
e de meninas para fins de prostituicdo etc. As tematicas mais especificas como o
abuso sexual de criancas e adolescentes, maus-tratos infantis, incesto (violéncias
exercidas especialmente pelo fato de serem mulheres) também estdo incluidas
nesse vasto “guarda-chuva” que abriga a diversidade de tipologias que cabem no
conceito (LISBOA 2014, p. 36 apud VELAZQUEZ, 2006).

A violéncia de género pode atingir o ser humano na sua individualidade assim
como na convivéncia comum. Ela acontece de diversas formas e efetiva-se quando os valores
humanos ndo sdo respeitados. A violéncia de género ocorre no vinculo afetivo que pode
envolver dois homens ou duas mulheres e ai é denominada violéncia doméstica. Segundo
Grossi (2000 p. 304), uma das formas de entender a violéncia doméstica sugere que ela possa
“ser uma linguagem que firma o contrato conjugal de muitos casais”. Entdo, como foi
constituida a subjetividade do individuo que firma seu contrato conjugal, de forma consciente
ou inconsciente, baseado na linguagem violenta? Como romper com o ciclo?

A violéncia comeca na familia, na convivéncia de um ambiente “hostil e
agressivo”. A vitima pode carregar marcas emocionais para a vida refletindo negativamente
nos relacionamentos futuros, ou seja, a vitima que sofre agressdes na infancia podera se tornar
um adulto agressor. A violéncia é reproduzida através da socializacdo na familia, na escola, na
sociedade. “Toda a pessoa abusiva foi abusada, agredida, violentada de alguma forma, e
reforca a heranca deste padrdo relacional agressivo, que é reproduzido quando ela estabelece
suas relagdes na vida” (RICOTTA, 2002, p. 18). Mas ndo s6 as mulheres sofrem da violéncia
de género; outros grupos também sdo vitimas desse tipo de violéncia, os homossexuais, 0s

travestis, 0s transgéneros, por exemplo.

A violéncia letal contra homossexuais - e mais especialmente contra travestis e
transgéneros - €, sem dlvida, uma das faces mais tragicas da discriminagdo por
orientacdo sexual ou homofobia no Brasil. Tal violéncia tem sido denunciada com
bastante veeméncia pelo Movimento GLTB, por pesquisadores de diferentes
universidades brasileiras e pelas organizacfes da sociedade civil (BRASIL 2004, p.
16).

Segundo o Grupo Gay da Bahia (2016), em 2012, foram assassinadas 338 pessoas
dos grupos LGBTs no Brasil. Isso significa um “crime de 6dio”, que ocorre a cada 27 horas

atingindo todas as cores, idades, classes sociais e profissdes. Esse tipo de violéncia é
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denominado homofobia, termo que surgiu nos Estados Unidos e vem sendo utilizado pelo
Grupo Gay da Bahia, desde 1984.

O movimento LGBT (léshicas, gays, bissexuais, transgéneros, travestis e
transexuais) também se criou as alcunhas lesbofobia, bifobia e transfobia, referindo-
se especificamente aos casos de violéncias contra lésbicas, violéncia contra pessoas
bissexuais e violéncia contra transgéneros, respectivamente. Assim, tornou-se
comum tanto o uso isolado de cada categoria, bem como somente a categoria
homofébica  ficando  subentenda a alcunha  “homo/lesbo/bi/transfobia”
(SIGNORELLLI, 2014, p. 57).

Signorelli (2014) define a homofobia como atos, manifestacbes de atitudes
negativas relacionadas e dirigidas aos homossexuais sendo, também, denominado

homo/lesbo/bi/transfobia chegando, infelizmente, aos crimes homofobicos.

Seriam todos esses 338 assassinatos crimes homofébicos? O Prof.Luiz Mott é
categorico: “99% destes homocidios contra LGBT tém como agravante seja a
homofobia individual, quando o assassino tem mal resolvida sua prépria sexualidade
e quer lavar com o sangue seu desejo reprimido; seja a homofobia cultural, que
pratica bullying e expulsa as travestis para as margens da sociedade onde a violéncia
é endémica; seja a homofobia institucional, quando o Governo ndo garante a
seguranca dos espacos freqlientados pela comunidade Igbt ou como fez a Presidente
Dilma, vetou o kit anti-homofobia, que deveria ter capacitado mais de 6milhdes de
jovens no respeito aos direitos humanos dos homossexuais.” Para o analista de
sistemas Dudu Michels, “quando o Movimento Negro, os indios ou as Feministas
divulgam suas estatisticas, ndo se questiona se 0 motivo de todas as mortes foi
racismo ou machismo, porque exigir s6 do movimento LGBT atestado de homofobia
nestes crimes hediondos? Ser travesti ja é um agravante de periculosidade dentro da
intolerancia machista dominante em nossa sociedade, e mesmo quando um gay é
morto devido a violéncia doméstica ou latrocinio, é vitima do mesmo machismo que
leva as mulheres a serem espancadas e perder a vida pelas mados de seus
companheiros (GRUPO GAY DA BAHIA, 2012 p. 4).

A sociedade deve ser intolerante a pratica de crimes barbaros contra a comunidade
LGBT demonstrados anualmente. Diante dessa grave realidade é necessario e urgente a
implementacdo de mecanismos para erradicar o crime homofdbico e a violéncia de género.
Uma das formas de enfrentamento € pela educacdo em género e diversidade na escola e na
sociedade para refletir e aprender a respeitar a diversidade e os direitos humanos dos
homossexuais. Outra opcdo € exigir da Policia e Justica puni¢do dréstica aos criminosos e,
também, cobrar do Poder Publico a efetivacéo de politicas publicas.
Com o processo de democratizacdo do Estado Brasileiro houve avancos nas
politicas publicas no campo da Educacgéo, Saude, Seguranca, Assisténcia Social, entre outras.
A década de 80 foi marcada com grandes aberturas democréaticas no pais. O centro
das mudancas que acompanharam o processo de redemocratizacdo da sociedade

brasileira, onde aconteceu a garantia dos direitos sociais e individuais, como também
elei¢Oes diretas para a presidéncia da Republica, a elabora¢do da nova Constituicao
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Federal, onde acolheu os desejos da populacdo, um deles antigas demandas do
movimento sociais (BURIGO; GRAUPE, 2014, p. 2).

Para melhor compreender o termo, a definigdo é Politica Pablica é “um conjunto
de acbGes ou normas de iniciativas governamentais, visando a concretizagdo de direitos”
(BURIGO e GRAUP, 2014 apud BUCCI, 2002, p. 02).

A luta dos movimentos sociais feministas e de mulheres teve um papel importante
no tocante ao debate das questbes de violéncia e nas conquistas de politicas publicas de
amparo e protecdo a violéncia de género baseadas em leis como Lei n® 8.069/1990 — o
Estatuto da Crianca e do Adolescente, a Lei Maria da Penha n° 11.340/2006, que trata do
enfrentamento da violéncia doméstica e familiar contra as mulheres (LISBOA 2014 p. 53), a
Resolucdo n° 12 de 16 de janeiro de 2015 que garante a legalizacdo da identidade de género
n&o reconhecida nos espacos sociais.

A Lei n° 8.069/1990 — Estatuto da Crianca e do Adolescente estabelece garantias
de protecdo a crianca e ao adolescente. No Artigo 5° estd garantido que “nenhuma crianca ou
adolescente sera objeto de qualquer forma de negligéncia, discriminacdo, exploracgdo,
violéncia, crueldade e opressdo, punido na forma da lei qualquer atentado, por agdo ou
omissao, aos seus direitos fundamentais” (BRASIL, 2012, p. 12).

A Lei Maria da Penha n® 11.340/2006 estabelece alguns avancos com relacdo ao
atendimento as vitimas de violéncia. O artigo 9° estabelece o atendimento a mulher nas
politicas publicas de saude, da Assisténcia Social e de Seguranca Publica, em rede. O Artigo
14 trata do Juizado com espaco especializado no Poder Judiciario para atender casos de
violéncia doméstica e familiar contra as mulheres. No Artigo 19, estdo as “medidas protetivas
de urgéncia, com varias acdes que estabelecem garantia a mulher de permanecer em seu lar,
continuar no trabalho e de exercer a sua cidadania, evitando consequéncias mais graves”
(CFEMEA, 2007, p. 30).

As autoridades brasileiras tém demonstrado preocupa¢do com a violéncia contra
as mulheres. Em 2011, novos “acordos e agdes” para a efetivagdo de politicas publicas em
todos os estados brasileiros relativas ao enfrentamento da violéncia contra as mulheres,
exigindo que a Lei Maria da Penha realmente seja aplicada e garantindo a ampliacdo dos
servicos de protecédo e acolhimento as vitimas (BRASIL, 2011, p. 11).

A violéncia contra as mulheres ndo pode ser compreendida sem levar em conta a
dimensédo das relacGes de género, ou seja, as relages entre homens e mulheres e a
construgdo social, politica e cultural destes papéis na sociedade. A violéncia contra a

mulher é um fendmeno relacional e social, que se da na violagdo dos corpos e da
saude psicologica das mulheres. Logo, seu enfrentamento, requer a atuagdo do
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Estado e da sociedade na promogdo de mudangas culturais, educativas e sociais, é 0
que o Pacto Nacional pretende (BRASIL, 2011, p. 20).

As relagdes de género e violéncia sdo construidas socialmente e por isso o Estado
deve garantir a efetivacdo e implementacdo de politicas publicas para enfrentar a cruel
realidade da violéncia baseada na violacdo dos Direitos Humanos.

O Plano Nacional de Educacéo em Direitos Humanos defende que todos tenham
“o direito a uma vida digna e com justica” e ele estabelece “a adog¢do do principio de
empoderamento em beneficio de categorias historicamente vulneraveis como mulheres,
negros(as), indigenas, idosos(as), pessoas com deficiéncia, grupos raciais e étnicos, gays,
lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais, entre outros” (BRASIL, 2007, p. 21-22). O Plano
Nacional de Promocdo da Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais,
Travestis e Transexuais foi lancado com o intuito de desenvolver linhas de acdo para a
elaboracdo de politicas publicas para a garantia da cidadania (BRASIL, 2009, p. 10). A
Secretaria de Direitos Humanos na Resolugdo n°® 12 de 16 de janeiro de 2015 estabelece
garantias de acesso a todos que possuem a identidade de género ndo reconhecida nos espacos
sociais. O Artigo 1° dessa Resolucdo garante que as instituicGes e redes de ensino devem
reconhecer e adotar o nome social referente a sua identidade de género, conforme a
solicitacdo do interessado.

Percebe-se que a sociedade brasileira estd amparada legalmente com politicas
publicas para o enfrentamento da violéncia de género, porém o Estado ainda ndo assumiu o
seu verdadeiro papel na efetivacdo destas politicas publicas de protecdo, acolhimento,
enfrentamento e erradicacdo as situacfes de violéncia de género.

A escola tem um importante papel no processo de ensino e aprendizagem
proporcionando reflexdes da tematica de género, por meio da pratica pedagogica, semeando o

respeito a diversidade.
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Foram selecionados para esta pesquisa onze (11) artigos no Scielo que estdo

listados no quadro a seguir.

Quadro 1- Resumo das publicacOes da reviséo de literatura

Autor(a)s/Titulo Ano de Area de
publicacéo conhecimento

CAVALCANTI/Lesbes no complexo maxilofacial 2009 Salde Publica
em vitimas de violéncia no ambiente escolar.
PIERANTONI; CABRAL/Criangas em situacdo de 2009 Enfermagem
violéncia de um ambulatério do Rio de Janeiro:
conhecendo seu perfil.
DINIS/Homofobia e educacdo: quando a omissao 2011 Educacéo
também ¢é signo de violéncia.
PEREIRA; SANTINI; WILLIAMS/Punigéo corporal 2011 Educacéo
aplicada por funcionarios de duas escolas publicas
brasileiras.
APOSTOLICO et al./Caracteristicas da violéncia 2012 Enfermagem
contra a crianga em uma capital brasileira.
FONSECA et al /Reincidéncia da violéncia contra 2012 Enfermagem
criangas no Municipio de Curitiba: um olhar de
género.
ZAMBON et al/Violéncia doméstica contra criancas 2012 Saude
e adolescentes: um desafio.
OLIVEIRA; DINIS/Materiais didaticos escolares e 2014 Educacéo
injustica epistémica: sobre 0 marco heteronormativo.
EGRY etal./Compreendendo a negligéncia infantil 2015 Enfermagem
na perspectiva de género: estudo em um municipio
brasileiro.
FILHA/ Violéncias e direitos humanos em pesquisa 2015 Educacéo
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com criangas.

NUNES;SALES/Violéncia contra criangas no 2016 Enfermagem

cenario brasileiro.

Fonte: RAMOS (2015, p. 19)

Dos onze artigos selecionados para esta pesquisa, cinco sdo da area da
enfermagem, dois da area da salde e quatro sdo da area da educacéo.

Os artigos pesquisados foram divididos em trés eixos, sendo o primeiro contém
sete artigos que trata da violéncia contra criangas no meio familiar. O segundo eixo contém
trés artigos que abordam situacdes de violéncia de género na escola e a homofobia. O terceiro
eixo, com um artigo, traz reflexdes sobre os materiais didaticos embasados na
heteronormatividade que s&o disponibilizados na rede publica de ensino.

Os eixos servem de embasamento teérico para o reconhecimento da violéncia de
género no convivio familiar, no ambiente escolar e pela heteronormatividade. Estes eixos
proporcionam reflexGes das formas de violéncia que ocorrem na familia e na escola e sua

prevencéo.

3.1 VIOLENCIA INTRAFAMILIAR

Nos sete artigos analisados que tratam da violéncia infantil no ambito familiar sob
a perspectiva de género, os autores foram unanimes em informar, a partir de resultados de
pesquisas que 0s meninos sofrem mais com a violéncia fisica, psicologica e negligéncia e as
meninas com a violéncia sexual. A méde é apontada como a principal agressora.

O artigo de Constantina Xavier Filha (2015) discute a questdo de que criancas de
ambos 0s sexos sofrem negligéncia, mas as meninas sofrem menos negligéncia e de forma
mais grave como a violéncia sexual e fisica e 0s meninos sofrem maus tratos, abuso de poder
e dominacdo. As criancas menores de trés anos sofrem negligéncia para com a saude, ja para
com a educagio a negligéncia € com as criancas maiores. As mulheres, mées e cuidadoras s&o
atribuidas as maiores responsabilidades das negligéncias em educacéo e satde das criangas.
Podemos questionar até que ponto o género do individuo interfere no desempenho de papéis

sociais. Por que a responsabilidade do cuidado dos filhos é atribuida as mulheres? S&o
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esteredtipos de género argumentados por D’ Amorim (1997) que infere um sistema de crengas,
de caracteristicas atribuidas aos homens e mulheres na sociedade. O exemplo comum de
caracteristicas atribuidas a mulher: fragil, delicada, cuidadora, amavel, compreensiva,
subalterna. A funcdo bioldgica da maternidade alimenta a crenca, o0 estere6tipo da atribuicéo
social do cuidado, da responsabilidade e, consequentemente, da negligéncia.
O fendmeno da negligéncia infantil se ndo for iluminado com categorias potentes tal
como género, ndo ha como detectar grupos sociais mais vulneraveis e, portanto,
alvos mais urgentes de politicas publicas articuladas e de acles efetivas do setor
salde e educacdo, considerando as suas especificidades. Ndo ha nada mais inécuo
do que prescrever solucbes genéricas para grupos sociais distintos, levando ao
desperdicio de projetos, programas e a¢des. A notificacdo é um instrumento potente
para dar visibilidade aos casos de violéncia, mas sua interpretacdo deve ser cautelosa
e critica, sob pena de culpabilizar vitimas inocentes (EGRY et al., 2012, p. 561).
Zambonet al. (2012), em seu artigo alega que a principal violéncia doméstica é a
violéncia sexual contra criancas e adolescentes, que se constitui um grave problema de salde
publica. A maioria dos casos ndo € denunciada trazendo consequéncias emocionais,
psicoldgicas e sociais aos inocentes. Os meninos sdo mais afetados na violéncia fisica e
emocional e as meninas na violéncia sexual deixando marcas profundas para a vida adulta
dessas vitimas.
A suspeita de criancas vitimas de maus-tratos, incluindo o abuso sexual, deve ser
sempre lembrada principalmente nos servigos de atendimento primério de salde
para que as mesmas sejam reavaliadas em programas especializados com equipe
multiprofissional incluindo médicos, psicélogos, assistentes sociais, conselhos
tutelares e todo o amparo legal. A importdncia de atendimento multidisciplinar
especifico justifica-se para organizacdo de projetos preventivos e acompanhamento
de sequelas fisicas e psicolégicas (ZAMBON et al., 2012, p. 471).
O artigo de Apostolico et al. (2012) confirma que a maioria dos casos de violéncia
é de negligéncia, violéncia fisica e sexual contra criangas e adolescentes e ocorre no seio
familiar. Os autores fazem uma observacéo sobre no mesmo espaco a mulher sofrer agressoes
e ser apontada como maior responsavel pela negligéncia, agressdo fisica e abandono dos
menores. Os casos mais graves de violéncia séo a sexual e 80% das vitimas sdo as meninas,
visto que os meninos sofrem pela negligéncia e agresséo fisica. Os autores promovem uma
reflexdo sobre as relacfes de desigualdades de poder que ocorrem na familia. Segundo eles,
essas relagbes “podem ser consideradas determinantes da violéncia intrafamiliar”, pois a
violéncia contra criangas ¢ um fendmeno determinado por relacGes desiguais de género e
geracdo, “que agravam as desigualdades relacionadas as classes sociais e contribuem para a

precariedade da situacao social das mulheres (APOSTOLICO et al., 2012).
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Ainda tratando da violéncia intrafamiliar, o artigo de Egry et al. (2015) aponta as
notificagdes realizadas na Rede de Protecdo a Crianca e ao Adolescente em Situagdo de Risco
para a Violéncia, de 2004 a 2012 em Curitiba. A maioria das negligéncias envolve criancas
menores de 10 anos, 57,3% sdo meninos, que sdo vitimas da forca, poder e dominagdo e
42,7% sd@o meninas e sofrem violéncia fisica e sexual. Para os menores de trés anos a
negligéncia esta relacionada a salde e protegdo e com as criangas maiores a negligéncia tem
relacdo com a educacdo. A mae da crianca foi acusada de agressora em 64,1% dos casos, 0

pai em 13,3% e o pai e mae em 16,3%.

A subalternidade do género feminino, expressa na responsabilizagdo solitaria do
cuidado da prole, exacerbada pela auséncia da figura paterna, na culpabilizago por
ndo dar amparo as necessidades de subsisténcia, de assisténcia, de cuidado e de
monitoramento do desenvolvimento infantil e na precarizacdo das condigdes de vida
e trabalho, impde as mulheres condicdes desfavoraveis para o desempenho salutar
da maternagem. A violéncia e, sobretudo, a negligéncia infantil devem ser tratadas
como problemas de cunho social e politico. O setor salde abarca a maior parte das
acBes, mas ndo cabe exclusivamente a ele o enfrentamento da problemética
(EGRYet al., 2012, p. 562).

O artigo de Fonseca et al.(2012), mostra a reincidéncia da violéncia intrafamiliar e

a mais comum € a negligéncia contra as criancas. A mae é a principal agressora visto que:

A desigualdade de género tem como uma de suas extremas formas de manifestacéo a
violéncia contra as mulheres, que é resultado de uma assimetria de poder, que se
traduz em relac6es de forca e dominacdo. A violéncia de género vivenciada por elas
pode ser reproduzida em sua relagdo com as criangas que, no ambito intrafamiliar,
constituem o polo desfavorecido da relacéo de poder intergeracional (FONSECA, et
al., 2012 p. 899).

As autoras observam que as desigualdades sociais, a ma qualidade de vida da
populacdo e o abuso de poder sdo causas da violéncia familiar. Os meninos sdo vitimas dos
maus tratos, espancamentos, abandono e negligéncia e as meninas continuam sendo vitimas
do abuso e exploracao sexual.

No contexto historico-social da violéncia, que afeta as criangas, prevalece a cultura
de dominacdo e discriminacdo social, econdmica, de género, de geracdo e de
raca/etnia, que expde tais sujeitos sociais a situaces de violéncia nas ruas, escolas e
em casa. A diferenciacdo de género implica diferentes formas de violéncia. Assim,
aos meninos sdo impostos padrfes sociais de género vinculados a forca e a
expressdo do poder pela dominagéo, as meninas portam condi¢des de subalternidade
(FONSECA, et al., 2012, p. 899).

O artigo e estudo de Lucia Martins de Magalhdes Cabral e Ilvone Evangelista
(2012), indica que 80% das criangas que possuem de seis a doze anos e sdo vitimas de

violéncia; dessas 64% sdo meninos e 36% meninas. As familias convivem com a
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vulnerabilidade social e baixo grau de escolaridade e a mulher, também, é apontada como a

principal agressora e cuidadora.
A violéncia estd presente em todas as classes sociais e em todas as culturas,
entretanto existe uma maior visibilidade nas classes populares por estas procurarem
atendimento em servigos puablicos, e com isto passam a ser 0 maior ndmero de casos
registrados. As classes economicamente mais favorecidas encobrem mais a
violéncia; se ndo procuram as instituicGes publicas, ndo ha registro de ocorréncia,
portanto, as situacbes de violéncia ndo sdo notificadas. A classe social
economicamente menos favorecida tem sua violéncia identificada, bem como os
fatores que a determinam (como o estresse, desemprego, baixos salarios, entre
outros). Devemos estar atentos a desigualdade econdmica aguda que leva a exclusao
de um grande nimero de pessoas de seus direitos de cidadania (PIERANTONI;
CABRAL, 2012, p. 705).

Antonio Jakeulmo Nunes e Magda Coeli Vitorino Sales (2016) alegam que a
violéncia fisica é a forma mais comum de agressdo e 0 agressor a utiliza como um meio
pedagogico de educar. E uma forma de resolver conflitos familiares, bem como o
enfrentamento de dificuldades cotidianas. Os meninos sofrem mais com a violéncia fisica,
violéncia psicoldgica e negligéncia e as meninas com a violéncia sexual. A mée é apontada
como a principal agressora, depois o pai, seguido 0 padrasto, madrasta e pessoa de confianca
da familia.

Lara (2014) aponta que o “comportamento social” atribuido ao género feminino
comeca desde a infancia como a dupla jornada de trabalho, cuidadora, responsavel pelas
atividades domésticas. As meninas e meninos assimilam caracteristicas para a vida, que sdo
atribuicbes ou impostas com desigualdade através das responsabilidades nas atividades
cotidianas. A pesquisa da autora mostra que 81,4% das meninas arrumam a cama e apenas
11,6% dos irmdos meninos executam a mesma tarefa; 76,8% das meninas lavam a louca e
65,6% limpam a casa, enquanto apenas 12,5% dos irmados lavam a louca e 11,4% limpam
a casa. Quando as atribuicOes de tarefas sdo desiguais a “identidade de género e o poder” sdo
construidos com desigualdade desde a infancia, assim como a violéncia e 0 apontamento dos
agressores, que recai sobre o género feminino.

Observa-se que ndo é somente na familia, mas nos meios eletrdnicos, filmes
infantis, propagandas que s&o reforcadas as atribuicOes, tratamentos de desigualdade de
género. Quando a crianga vai para a escola, infelizmente, hd continuidade do processo
educativo de forma desigual, que ¢ “naturalizado”. No entanto, a funcao social da escola ¢
proporcionar o0 processo de desenvolvimento e aprendizagem. Promover reflexdes nas
relaces género em prol do respeito & diversidade, exercicio da cidadania e a construcdo de

uma sociedade mais justa, livre de desigualdade e violéncia.
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3.2 VIOLENCIA DE GENERO NA ESCOLA

O artigo de Ana Carina Stelko Pereira, Paolla Magioni Santini e Williams (2011),
identifica a violéncia fisica e psicoldgica com o uso de castigo fisico como meio pedagogico
aplicado por educadores de duas escolas brasileiras aos alunos, com a pretensdo de eliminar
comportamentos considerados inadequados. Os alunos submetidos as puni¢Ges normalmente
sdo alvos de discriminacOes de género, cor, raga, classe social. As meninas eram punidas
guando desviavam o comportamento padrdo pré-estabelecido “calmo” e “obediente”.

O castigo corporal, além de provocar danos fisicos, humilha a crianca, ndo a
considera como ser humano digno de direitos e prejudica o seu desenvolvimento
natural e fere sua autoestima. O fato de o adulto se utilizar de sua superioridade
fisica para infligir dor e sofrimento, mesmo com o intuito de educar, conter ou punir,
é injusto e inconcebivel. A crianga ainda estd em processo de aprendizagem e ndo
tem dominio das regras da sociedade, mas consegue perceber que seu corpo pode ser

castigado sempre que ndo corresponder as expectativas do adulto (PEREIRA,;
SANTINI; WILLIAMS, 2011, p. 590).

A Lei n® 8.069, de 13 de julho de 1990, o Estatuto da Crianca e do Adolescente
foi alterada em 26 de junho de 2014 através da Lei 13010 garantindo o direito da crianca e do
adolescente a uma educagdo sem violéncia fisica ou psicoldgica (BRASIL, 2014).

O artigo de Alessandro Leite Cavalcanti (2009) expde a reflexdo de que a escola é
um espaco onde ocorre a violéncia entre professores e estudantes e que vem a tona um
comportamento agressivo entre estudantes. Situacdes de violéncia fisica ocorrem no ambiente
escolar onde ¢ afetada a regido da cavidade bucal dos estudantes. O género masculino agride
mais e sdo 61,9% das vitimas, o feminino séo 38,1% de vitimas.

Dinis (2011) traz um questionamento em seu artigo que o fato de a escola ndo
discutir o tema diversidade de género leva o estudante ao lugar de preconceito, de
discriminacdo e de exclusdo, que ¢ uma forma de violéncia, sem conseguir perceber e
identificar a homofobia que acontece no ambiente escolar. A homofobia, entdo, emerge
através da comunicacgdo verbal agressiva e da forca fisica, normalmente, de estudantes que se
contrapdem a “heteronormatividade” e acabam abandonando a escola.

Uma das principais vitimas no processo de evasdo escolar sdo as adolescentes
travestis e as (os) adolescentes transexuais que dificilmente conseguem terminar
seus estudos, sendo forcadas (os) a abandonar a escola, ja que diferentemente de

adolescentes gays e lésbicas, ttm mais dificuldade em esconder sua diferenca,
tornando-se as vitimas mais visiveis dessa violéncia escolar. Mas a situacdo de
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estudantes gays e léshicas que tentam esconder sua orientagdo sexual também ndo é
mais facil ja que o silenciamento e o ocultamento de sua sexualidade é também uma

forma de violéncia (DINIS, 2011, p. 43).
Encarar a homossexualidade como anormal, fora das regras ou na omissdo de
deixar a homofobia acontecer sem discutir o conflito € uma forma de contribuicdo para a
exclusdo escolar de travestis, transexuais, bissexuais, gays e lésbicas. E necessario permear
um caminho inverso pelos educadores, pois compreender a diversidade de género é
desconstruir o sistema de crencas da heteronormatividade e estard contribuindo para o

combate das formas de discriminacao e preconceito ambiente escolar.

3.3 HETERONORMATIVIDADE NA ESCOLA

No artigo de Oliveira e Diniz (2014), os autores abordam que a subjetividade ndo
hétero é constituida na escola, pela “heteronormatividade” implicita nos materiais didaticos
distribuidos pelo MEC. Nesses materiais ndo ha questionamentos a respeito do
“subjulgamento das feminilidades” nas praticas de género, apenas elucida a moralizacdo e
trata as relagdes de género no campo privado velando a diversidade.

Nesses materiais, as vidas sdo mostradas em sua individualidade ou em sua biologia,
e nunca como individuagdes social e politicamente gestadas. Em tais retéricas, a
heterossexualidade e o diferencialismo de género operam sem qualquer conceituagdo
explicita: aparecem como a ordem natural da vida psicolégica e bioldgica. Essas
paisagens curriculares constituem uma verdadeira gramética para inteligibilidade do
mundo e para a auto expressao, em uma despolitizacdo das praticas de género e
sexualidade. Nesse cenario, as subjetividades e sexualidades ndo hétro ndo aparecem
no horizonte do possivel. E a violéncia de que sdo alvo ndo é tematizada, sendo-lhes
retirado o direito a existéncia na esfera publica. As praticas de género sdo pensadas
como campos psicoldgicos e ndo como praticas sociais e politicas (OLIVEIRA;
DINIZ, 2014, p. 248).

As autoras ainda enfatizam que a homofobia se origina através da norma
heterossexual instituida nos materiais didaticos escolares e na pratica pedagogica. Os
individuos que ndo se enquadram na norma de género estdo expostos ao constrangimento, a
indiferenca, & exclusdo. E inaceitavel que esteja inserido na politica piblica da educagio o
“marco” da discriminagdo, a heteronormatividade, que resulta em violéncia, preconceito,

homofobia.
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Sexismo e homofobia sdo gestados em um campo heteronormativo que resiste tanto
em reconhecer a homofobia como violacdo de direitos humanos quanto em
potencializar a escola como espaco de transformacdo social. A injdria sexista e
homofébica é gestada em um horizonte (epistémico) de hierarquias de género e
sexualidade. Sua expressdo ndo € apenas do individuo que a utiliza. Ela manifesta
um campo de normas e de valores do sistema de género. Tratar a injaria (ou outras
formas de violéncia) sexista ou homofébica como bullying, como uma manifestacdo
arbitraria de uma psique violenta per si, ndo nos permite perceber que ela s6 pode
emergir em um campo de normas e ordenagdes sociais do sistema de género
(OLIVEIRA; DINIZ 2014, p. 249).

Observa-se que a escola é uma instituicdo que segue rigorosamente as regras e
normas e sobre 0 seu processo de organizacdo, que valoriza estratégias de ensino
homogeneizantes e universalizantes. Segundo Gesser (2015, s/p), a escola

apresenta dificuldades de acolher as diferencas legitimando o processo de excluséo,
relacionada ao género, classe social, geracdo, raga, etnia, deficiéncia, religido,
sexualidade e orientagdo sexual, que sdo constituidos como marcadores sociais das
diferengas. Esses marcadores sdo norteados pela norma que é utilizada como base de
formacdo do estudante. Quem dela se contrapor ou agir de forma diferente €
excluido ou incluido de forma perversa

Sabe-se que o papel da escola é acolher as diferencas, respeitar a diversidade,
desconstruir a heteronormatividade e reconstruir normas que valorizem as potencialidades dos
estudantes, que promovam a inclusdo humanitaria de todos, com base em direitos humanos.
Reconhecer a diversidade e combater as véarias formas de violéncia na familia, escola e
sociedade requer a atuacao efetiva dos profissionais dessa tdo importante politica publica da

educacdo.
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4 CONSIDERACOES FINAIS

Este estudo se propds conhecer qualitativamente a realidade da educacdo em
género com vistas a prevencdo da violéncia na escola chegando a trés eixos: a violéncia
intrafamiliar contra criangas, violéncia de género na escola incluindo a homofobia e o uso de
materiais didaticos na escola embasados na heteronormatividade.

Como vimos, no Brasil, as criangas e adolescentes recebem atencdo e preocupacao
apos a Constituicdo de 1988, com o Estatuto da Crianca e do Adolescente de 1990, e outras
politicas publicas, porém, os dados mostram que a violéncia, infelizmente, permeia no meio
familiar e escolar. Entende-se que as leis precisam ser debatidas na escola, juntamente com a
comunidade escolar para que, de fato, as criancas e adolescentes sejam protegidas contra
qualquer forma de violéncia.

Para mudar a cultura da violéncia no contexto familiar e escolar é necessario
incluir a abordagem da Educacdo em Género para Criangcas como meio de Prevencdo da
Violéncia de Género no Cotidiano Escolar, no Projeto Politico Pedagdgico. Criar espacos de
discussdo, juntamente com os pais. No momento em que ocorre o conflito € importante que a
equipe pedagdgica da escola atue na mediacdo do processo, ouvindo as partes, e quando
possivel, transforma-lo numa situacdo pedagdgica, proporcionando momentos de reflexdo e
de aprendizagem.

Observa-se que a luta dos “feminismos”, juntamente com a academia, avangou
com a compreensao nas questdes de género, mas a discriminacao, a violéncia de género ainda
é uma batalha a ser vencida na escola e na sociedade. A escola é um espaco valioso, um
campo aberto, para diversas possibilidades e diversidades e nela deve ser desenvolvida a
cultura da paz, do respeito a diversidade, da constru¢do do conhecimento e do exercicio da
cidadania.

Percebe-se, pela pesquisa realizada, que a abordagem da Educacdo em Género e
violéncia para Criancas e sua prevencdo é pouco investigada, ndo sendo possivel identificar se
a educacdo em género pode contribuir para a prevencao da violéncia de género na escola. No
entanto, pela relevancia do tema investigado, observa-se que ele requer novos estudos sobre
como construir o “marco da diversidade” propondo alternativas para a identificagao,
“erradica¢do”, e prevencdao de diversas formas de violéncia. Assim como, implementar

revisdes de materiais escolares embasados na heteronormatividade para que seja possivel a
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efetivacdo da educacdo em género para criangas com vistas na prevencdo da violéncia na

escola e na sociedade.
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